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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
RESOLUÇÃO N.º  007/2007/OE
O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 96, inciso I, alínea “a”, da Constituição da República e artigo 96, inciso III, alínea “a”, da Constituição Estadual e,

CONSIDERANDO, ser missão do Poder Judiciário a entrega da prestação jurisdicional de maneira célere e eficaz;

CONSIDERANDO, outrossim, o acervo de aproximadamente 2.500 (duas mil e quinhentas) Requisições de Pagamento pendentes, dentre as quais, várias processadas há mais de 10 (dez) anos;

CONSIDERANDO, ainda, que a Presidência desta Colenda Corte de Justiça vem, incansavelmente, empreendendo todos os esforços visando o êxito na quitação das Requisições de Pagamento, em que pese a existência do conhecido quadro de dificuldades que permeia a matéria;

CONSIDERANDO, também, o sucesso de uma iniciativa semelhante, efetivada pelo Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, ao instituir o Juízo de Conciliação de Precatórios, através da Resolução Administrativa nº 417/2003;

CONSIDERANDO, finalmente, o que consta do “Projeto de Viabilidade da Implantação da Central de Conciliação de Precatórios Requisitórios”, apresentado pelas servidoras CESARINE APARECIDA GARCIA DE CASTRO e ROSEFAIRE BULHÕES FERNANDES NEVES, resultante da visita técnica feita pelos servidores CESARINE APARECIDA GARCIA DE CASTRO, JOÃO BOSCO MONTEIRO DA SILVA JÚNIOR, JEFFERSON DE MATTOS DOMINGOS e RAFAEL BRECAILO KLOECKNER,

RESOLVE:

Artigo 1° - Fica instituída a “Central de Conciliação dos Precatórios”, órgão vinculado à Presidência desta Egrégia Corte Judiciária, com o objetivo de facilitar as composições amigáveis entre as partes, relativamente à atualização dos valores a serem pagos e outras questões que possam ser objeto de acordo.

Parágrafo Único – As conciliações serão mediadas pelo Presidente do Tribunal de Justiça auxiliado por um Juiz Auxiliar, que exercerá as funções de Juiz Conciliador e, doravante, assim será denominado.

Artigo 2° - A Central de Conciliação de Precatórios, instituída por esta Resolução, será implantada mediante Portaria do Presidente do Tribunal de Justiça, da qual constarão as normas, os procedimentos e a estrutura a serem adotadas para seu funcionamento.

Parágrafo Único – Para a implantação prevista neste artigo, o Presidente do Tribunal designará, a princípio, o Juiz Conciliador e um servidor, que exercerá as funções de Assessor da Central de Conciliação e assim será denominado, para a viabilização das audiências.

Artigo 3° - A Central de Conciliação de Precatórios receberá da Secretaria Auxiliar da Presidência deste Egrégio Sodalício todo o apoio técnico-administrativo necessários a seu regular funcionamento, sendo esta, também, subordinada ao Juiz Conciliador, no tocante aos atos por ele presididos.

Parágrafo Único – O servidor mencionado no parágrafo único do artigo 2°, desta Resolução, terá lotação junto a Presidência, sendo subordinado ao Juiz Conciliador.

Artigo 4° - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Artigo 5° - Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões do órgão Especial, em Cuiabá, 26 de julho de 2007.

Des. PAULO INÁCIO DIAS LESSA
Presidente do Tribunal de Justiça

Des. ERNANI VIEIRA DE SOUZA 

Des. BENEDITO PEREIRA DO NASCIMENTO

Desa. SHELMA LOMBARDI DE KATO 

Des. LICÍNIO CARPINELLI STEFANI

Des. LEÔNIDAS DUARTE MONTEIRO

Des. JOSÉ FERREIRA LEITE

Des. JOSÉ JURANDIR DE LIMA
Des. MUNIR FEGURI

Des. A. BITAR FILHO

Des. JOSÉ TADEU CURY

Des. MARIANO ALONSO RIBEIRO TRAVASSOS

Des. ORLANDO DE ALMEIDA PERRI

Des. JURANDIR FLORÊNCIO DE CASTILHO

Des. RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO

Des. MANOEL ORNELLAS DE ALMEIDA

Des. DONATO FORTUNATO OJEDA

Des. PAULO DA CUNHA

Des. JOSÉ SILVÉRIO GOMES
Des. OMAR RODRIGUES DE ALMEIDA – (Conv.)

Des. DÍOCLES DE FIGUEIREDO – (Conv.)
Des. JOSÉ LUIZ DE CARVALHO – (Conv.)

Des. SEBASTIÃO DE MORAES FILHO – (Conv.)

Des. JURACY PERSIANI – (Conv.)
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